
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 485.805 - RJ (2018/0342470-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LEONARDO MATHEUS DE ALMEIDA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. REGIME 
INICIAL. DELITO PRATICADO EM VIA PÚBLICA E COM EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. GRAVIDADE CONCRETA DA AÇÃO DELITIVA. 
SÚMULA N. 440 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A fixação de regime mais gravoso do que o imposto em 
razão da pena deve ser feita com base em fundamentação concreta, a 
partir das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal – CP ou de 
outro dado que demonstre a extrapolação da normalidade do tipo.

No caso, o paciente praticou o delito demonstrando ousadia, 
em plena via pública e, especialmente, com o emprego de arma de fogo, 
artefato que possui grande potencial lesivo. Todos esses elementos, em 
conjunto, demonstram a maior gravidade do delito e a elevada 
periculosidade do paciente, justificando, assim, a aplicação do regime 
fechado.  

2.   Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 14 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 485.805 - RJ (2018/0342470-0)
  

AGRAVANTE : LEONARDO MATHEUS DE ALMEIDA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO MATHEUS DE 

ALMEIDA SOUZA contra a decisão que não conheceu do presente habeas corpus.

O agravante reitera as argumentações expostas no habeas corpus, 

afirmando que, nos casos em que a pena cominada não exceda os limites 

estabelecidos pelo art. 33 do Código Penal – CP, a fixação de regime mais gravoso que 

o previsto só é possível mediante fundamentação idônea, baseada na existência de 

circunstâncias judiciais contrárias ao acusado, sob pena de afronta ao enunciado n. 440 

da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Por fim, alega que é primário, de bons antecedentes, inexistindo qualquer 

circunstância desfavorável reconhecida em seu desfavor, e que a decisão agravada não 

apresentou fundamentação excepcional que possa justificar a fixação do regime mais 

gravoso, afinal, segundo a defesa, não houve na ação delituosa qualquer aspecto que 

possa ter transbordado ao normal do tipo penal em comento.

Requer, assim, a reconsideração da decisão que não conheceu do writ ou 

o encaminhamento do feito à Turma para que seja fixado o regime inicial semiaberto 

para o início do cumprimento de pena.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 485.805 - RJ (2018/0342470-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pese aos 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme consta do decisum impugnado, a controvérsia refere-se à 

imposição do regime inicial fechado. 

Nesse ponto, afirmaram as instâncias ordinárias:

Sentença:
[...] 
REGIME DA PENA:
Em que pese ser o acusado primário, o crime foi cometido 

mediante grave ameaça, com emprego de arma de fogo. Ademais, o réu 
demonstrou especial ousadia ao circular com o veículo subtraído da 
vítima, no mesmo Município, apenas alguns dias depois do roubo, 
mantendo no porta luvas a arma de fogo. Assim, para a justa repressão 
do ilícito, para que se cumpra o desiderato da prevenção, como 
desestímulo à repetição da conduta gravosa e de maneira a se buscar a 
ressocialização, possibilitando que o apenado passe por todas as etapas 
de cumprimento da reprimenda imposta, fixo o REGIME FECHADO para 
o início do cumprimento da pena privativa de liberdade (fl. 22).

Acórdão:
[...] 
A dosimetria não merece qualquer reparo.
As penas-base foram fixadas em seus mínimos legais.
E o aumento levado a efeito na 3ª fase da dosimetria do 

crime de roubo também é o mínimo previsto em lei.
O regime inicialmente fechado para o cumprimento da pena 

mostra-se proporcional ao caso concreto (fls. 12/13).

A fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da pena 

deve ser feita com base em fundamentação concreta, a partir das circunstâncias 

judiciais do art. 59 do Código Penal ou de outro dado que demonstre a extrapolação da 

normalidade do tipo.

Essa é a hipótese dos autos. O paciente praticou o delito demonstrando 
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ousadia, em plena via pública e, especialmente, com o emprego de arma de fogo, 

artefato que possui grande potencial lesivo. Todos esses elementos, em conjunto, 

demonstram a maior gravidade do delito e a elevada periculosidade do paciente, 

justificando, assim, a aplicação do regime fechado.  

No mesmo sentido, trago à colação os seguintes julgados:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  
A RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
440/STJ. INAPLICABILIDADE. REGIME FECHADO    ESTABELECIDO 
MOTIVADAMENTE. GRAVIDADE CONCRETA  DA  CONDUTA.  
INEXISTÊNCIA  DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
-  Na hipótese, não se verifica constrangimento ilegal na 

fixação do regime  inicial fechado à paciente Bruna, pois foi aplicado com 
base na gravidade concreta do modus operandi do delito, o qual 
extrapolou a  prática delituosa comum para o tipo, cometido em concurso 
de três agentes,  com simulacro de arma de fogo, em via pública e no 
período noturno,   ameaçando  duas  vítimas  mulheres.  Quanto  ao  
paciente Eduardo, o regime mais gravoso foi fixado em razão da 
reincidência. Precedentes desta Corte.

-  A  previsão  inserida  no  § 2º do art. 387 do Código de 
Processo Penal  não  se refere à verificação dos requisitos para a 
progressão de  regime,  instituto  que  se  restringe  à execução penal, 
mas da possibilidade de o Juízo de 1º grau, no momento oportuno da 
prolação da  sentença,  estabelecer  regime  inicial mais brando, em razão 
da detração.  No  caso,  ainda  que  realizado o desconto do quantum da 
pena,  do  período  que  os  pacientes  se  mantiveram  em  custódia 
preventiva, não há constrangimento ilegal na fixação pelo magistrado de  
regime inicial mais gravoso, fundamentando-se na reincidência de um dos 
pacientes e no modus operandi do delito, que recomendam maior rigor no 
cumprimento da pena.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 355.088/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
22/6/2016)

HABEAS  CORPUS.  ART.  157, § 2º, II, DO CP. ART. 
244-B DO ECA. WRIT SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  
IMPROPRIEDADE  DA  VIA ELEITA. REGIME  INICIAL  FECHADO.  
GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1.  Tratando-se  de  habeas corpus substitutivo de recurso 
especial, inviável o seu conhecimento.

2.  Não  obstante  a  estipulação  da  reprimenda  final  em 
patamar inferior  a  8  (oito)  anos  de  reclusão,  encontra-se  motivada a 

Documento: 1824305 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/05/2019 Página  4 de 4



 
 

 

sujeição  a  regime  mais  gravoso  quando  alicerçado  em elementos 
concretos, a despeito desses não terem sido empregados na fixação da 
pena-base,  estabelecida  no  mínimo legal. Na espécie, o Tribunal a quo  
salientou particularidade fática, destacando "as circunstâncias do crime 
de roubo, praticado mediante o emprego de simulacro de arma de  fogo  e  
concurso  de  três  agentes,  um deles adolescente, que abordaram  
vítima  mulher  com  sua  filha  de  dez  anos, revelando periculosidade  
incomum  dos  apelantes" (fl. 26), o que traz para o palco  dos  
acontecimentos  um  plus de reprovabilidade, impedindo o abrandamento 
do regime inicial de cumprimento de pena.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 380.450/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/12/2016, DJe 2/2/2017)

Ante o exposto, voto pelo não provimento do agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0342470-0 HC 485.805 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00400904320178190004  400904320178190004

EM MESA JULGADO: 14/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 MONICA KEMP BORGES DE MIRANDA  - RJ068137 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : LEONARDO MATHEUS DE ALMEIDA SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO MATHEUS DE ALMEIDA SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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